
PROJETO DE LEI Nº      , DE 2012 

(Do Sr. Felipe Bornier) 

 

Libera a pesca artesanal ou amadora com 

utilização de linha de mão, varas e anzóis, com ou 

sem molinete, pesca subaquática em apneia com 

arbalete e atividade de maricultura. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1° – Fica liberada a pesca artesanal ou amador com utilização de linha de 

mão, varas e anzóis, com ou sem molinete, pesca subaquática em apneia com 

arbalete e atividades de maricultura, na Estação Ecológica de Tamoios, 

localizada nos municípios de Angra dos Reis e Paraty, no Estado do Rio de 

Janeiro, criada pelo Decreto n° 98.864, de 23 de janeiro de 1990; 

 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 Em que pese às diversas e justas razões que motivaram  criação da 

Estação Ecológica de Tamoios (ESEC Tamoios) fica evidente que sua 

demarcação não foi precedida de estudo técnico e científico sobre a área a ser 

protegida. 

 A região abriga há anos, não sendo exagero falar em séculos, 

pescadores que utilizam a pesca artesanal para sobrevivência própria e de 

seus familiares, valendo ressaltar que a criação da ESEC não foi precedida de 

consulta aos habitantes da área. 



Há também residências e pequenas pousadas que, após a criação da 

ESEC Tamoios, na teoria, se tornaram inviáveis, considerando que em alguns 

locais até mesmo o acesso a tais prédios seria proibido. 

Por outro lado, por questões que não cabem aqui ser discutidas, o Poder 

Público não tem condições de policiar toda a área para o fiel cumprimento da 

legislação e, assim, a fiscalização fica a critério dos poucos agentes que, 

normalmente, só penalizam os mais humildes. 

 Só para citar, um exemplo é toda a extensão da centenária praia da Vila 

Histórica de Mambucaba, co seus 1.200 moradores, pelo Decreto, ficam 

proibidos de frequentar a praia pelo fato de a mesma ficara menos de 1 mil 

metros da Ilha do Algodão. 

Outrossim, em feriados e período de férias escolares, milhares de 

humildes turistas das regiões de Resende, Barra Mansa, Volta Redonda e 

Baixada Fluminense ficam impedidos de frequentarem dezenas de outras 

praias ou realizarem a pesca artesanal pelo mesmo motivo dos moradores de 

Mambucaba. 

A vasta extensão abrangida pelo Decreto penaliza, dessa forma, mais de 

15 mil moradores da Costa Verde (Angra-Paraty) , muitos dos quais só 

sobrevivem graças à pesca amadora, o comércio artesanal e aluguel de 

humildes moradias para turistas, hoje inviabilizados.  

Por todos esses motivos conto com a sensibilidade de meus pares para 

a rápida aprovação do presente projeto e deixamos nossos caiçaras de Angra 

dos Reis à Paraty, bem como nossos turistas, usufruírem da pesca amadora e 

das belezas de nossa costa. 

 

Sala das Sessões, em                   de                                 de 2012. 

 

 

Deputado Felipe Bornier 

  


